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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 
Data: 20 de agosto de 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxilio 
funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1109/2011: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QNTD PREÇO PREÇO 

E UNITARIO TOTAL 
AUXILIO FUNERAL COM: 01 (uma) urna sextavada e 
envernizada, 01(uma) coroa de flores artificiais, velas, 

01 
ornamentação 	da 	urna 	com 	véu 	e 	flores 	artificiais, 

50 Rt 1 045 00 
preparação 	do 	corpo 	para 	atos 	fúnebres 	(exceto . 

' 52.250,00 
tanatopraxia), transladado do local de velório para o local 1 

 de sepultamento. 01  1 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação se faz necessária visto que o município vinha concedendo 

esse auxilio via contratação direta, porém já está próximo do limite financeiro permitido para esse tipo de 

contratação e a partir do momento que atingir o teto não poderá mais conceder. Assim sendo, a secretaria 

entendeu como necessário a realização de um processo licitatório. Cabe ressaltar que esse auxilio tem sua previsão 

legal na Municipal n° 1109/2011. 

A quantidade, é de caráter estimativo, uma vez que é impossível prever a quantidade de óbitos que teremos e que 

atenderam os critérios previstos em lei. 

12 (doze)meses - justifica-se em função de que é um serviço continuo e sem previsão para ocorrer. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( 	
) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
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Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

24 horas por dia Imediato 
07 dia por semana 

No local do óbito Conforme rodizio 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LUZ MARINA VOIGT CORDEIRO NADER 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim Cx) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 

k c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
rs: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

CARLA DE F11MÂIR. MENDES 
SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

Data ÁLS 9LL. 
Responsável:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	 094 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para 

prestar serviços de auxílio-funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial 

previsto na Lei Municipal n° 1337/2018. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido ID USO 	Grupo 	Fonte 

E: 
	10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

(' 
Há Dotação Orçamentária 

	
( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: N?. 
	 1f,A 	 Se2i:c) 

JOSÉ LUIZOE  
Contador-Depattamentojeflfiànças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

(4 Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 

0 
	

Condições de Pagamento: 

/ (P 

MARINA RÓS VITA A MARINHO 
Secretária de Administrado e finanças 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs:  

L 
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Departamento de Licitações e Compras 005 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 

(/) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil firmar Credenciamento de pessoas 

jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio-funeral para as 

famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1337/2018. 

Tendo em vista que se trata de contratação de prestação de serviços de auxílio-funeral para 

atendimento as famílias atendidas pelo programa assistencial, e considerando ainda que não se trata de 

disputa licitatórla e sim de credenciamento de todos os interessados deste ramo de atuação que 

preencheram as exigências estabelecidas pela Secretaria interessada, entendemos que é adequada a 

contratação através de inexigibilidade de licitação. 

Após a confecção do instrumento convocatório encaminhe-se à Procuradoria Jurídica o presente 

processo para sua análise e aprovação das minutas do instrumento convocatório e respectivo contrato, 

para cumprimento do art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93. 

o 	 i9? 
» iQBj 
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Art. 2 0  -Esta portaria entra c 

revogando-se as disposições ent 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, Pai 

EDUARDO PIRES FERREIR 
Presidente da Câmara Municip 

n vigor na data de sua publicação, 
contrário. 

má, 17 de dezembro de 2019. 

1 
1 de Piên 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código Identfficador:FBEB5D2 1 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 
PORTARIA N°28/2019.1 W 17 DE DEZEMBRO DE 2919 

Súmula:"Desi ia 	servidor 	efetivo 	para 	exercer 
função de Coni rolador Interno". 

EDUARDO PIRES FERREHt L, Presidente da Câmara Municipal de 
Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e de acordo 
com a Lei Municipal n°1.361,1 Le 17 de Julho de 2019 e alterações; 

RESOLVE 

Aj& 1 0. Fica designado para e: ercer a função de Controlador Interno 
mara Municipal Piên, o ervidor de provimento efetivo Gilson 

Iii genstieler, ocupante do cari o de Técnico Legislativo, portador da 
cédula de identidade RO ti0. 2.; 78966-2, com mandato de 04 (quatro) 
anos, sem prejuízo do exercícic das funções do cargo efetivo. 

Art. 2 °- Concede ao servidor acima designado gratificação sobre o 
valor do vencimento do cargc efetivo, com identificação da função 
gratificada FO5. 

Art. 3°-Os efeitos desta porta ia entraram em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2020 e revogam-se a disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, 17 [e Dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREI) 4 
Presidente da Câmara Municip 1 de Piên 

Publicado por 
Soei! Wcndrechovsld 

Código identiflcador:17B0E4C04 

SECRETARIA DE ADI IINISTRAÇÁO E FINANÇAS 
LEI N° 1376, DE 19 DE DEZMEBRO DE 2019. 

LEI N°1376, DE 19 DE DEZ VIEBRO DE 2019. 

Origem: Projeto de Lei n°027 019 

REFERENDA CONTRATO DE PROGRAMA 
FIRMADO PELO PODER ExEcuTivo COM O 
CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE Dl' 

JOÃO OSMAR MENDES, Pi efeito Municipal em Exercício, Estado 
do Paraná, faz saber a toda a 1  opulação do Município, que a Câmara 
Municipal aprovou e ele saneio ia a seguinte Lei: 

Au. 1° Fica referendado o Coni rato de programa n°003/2019, firmado 
em 06 de dezembro, pelo Poder Executivo com o CONSÓRCIO 
METROPOLITANO DE 8) ÚDE DP PARANÁ- COMES?, é 
constituído com personalidade jurídica de direito privado, inscrito no 
CNN sob o n° 08.061.295/000 [-18, com sede na Rua da Paz, n°260, 
CEP 80.060-160, Curitiba-! , destinado ao atendimento das 
finalidades nele especificadas, om vigência até dezembro de 2020. 

Art. 2° Fica autorizado o Pode Executivo a efetuar o repasse do valor 
de repasse de RS 137.094,24 (cento e trinta e sete mil, noventa e 

quatro reais e vinte e quatro centavos), valor relativo ao período de 
vigência para execução de 12 (doze) meses do contrato. Será pago o 
valor mensal de itt 11.424,52 (onze mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e dois centavos), conforme cronograrna de 
desembolso definido no Plano de Trabalho, para a consecução dos 
objetivos firmados no Contrato. 

Parágrafo único. O repasse de recursos de que trata o caput deste 
artigo ocorrerá no orçamento corrente, através da dotação 
orçamentária n° 11.001.10.301.0014.2030-3371700000. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 	
- 	

(1 

Prefeito Municipal 	 0 09  
Publique-se e registre-se 

JACQUELJNE NÍEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lublce 

Código Identificador: 1 6824A42 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666193, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2020: 

Punçio Nome CPF 

Prc,it,Ue Patricia A~Trojasiovakl 5l4-3PR 09396739-26 

Bonadete 	Ma5uesovxlci 	do 38-l/PR 037.729.099-SI 

Mombro Dosoti de Fátima Picckoa 94-5/PR 60 1-575.509-15 

Membro simois schntidor 4-7/9k k&268.10~7/Pk 021.904219-50 

suplente Cristiano Quadros 32-211'R 035.939.099-44 

Suplente Adriano Roberto dc 011~ 03-9/PR 029.123.799-11 

suplente Ingrid nubiano da Bassi Fngoto 93 -a/PR 060.676.659-64 

Suplente Daianuds Santo, 90.7/PR 061387.97989 

Art. 2° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a unia demanda de sua pasta. 

Art. 3°  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Árt. .4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piôn/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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JACQUELINE NIEZER  
Secretária de Administração - e flatlç 

Publicado por: 
 Lubke 

Código Identlflcador:560D301 2F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS.PRDVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de PiOu, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, contridas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo anui o que disp5e os arte. 8 0  a 10 do Decreto 
Municipal n° 002/2006, 

DECRETA: 

Ad. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante-do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do 110 a° 
1 376.658..3/PR, inscrita na CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

inção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

DOItOTI DE FÃTIMAPIEOciXZ 4.3745.fl#&fl 6l.S1S.SO94$ 
STMON SCUNEIDER &24t 104-1iPR 021SO4.219-50 
CRTST!ÃNO Ç5JAMC8 .4a0n41P1t 035939.059.44 
INQKID RUBIANE DE 5*551 I'RAOOSO 9.7952934fl 180^~ 
SERNADETE 	MACIUSROV5KI 	DOl 
SANTOS 

g; 

DPJANE DOS SANTOS l0.OISMO-7fl 061.2573794P 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e  a cada Secretário quando 
o edital lbr especifico a uma demanda de sua pasta. 

Alt 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de *,o a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

resse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de PIOu - PIÊNPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênIPR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

J14CQ(JEIJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Fiiaiwas 	

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identifieador:60EA4C131) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADIÕIONAL SUPLEMENTAR 

JOÃO OSMAR MENDES, jrft0 de Pi4n, Estado do Paraná, no 
uso de suas atibuiçôca legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e confbrme o disposto na Lei de Diittrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018e 1 
Orçamentária AnualN°1346de05 deNovernbro de 2018. 
DECRETA 

Ad. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de RI 1.036.533J!9 ( 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e trás reais e dlzeno 
centavos) contbtme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.00022003 —MANUTENÇÃO DO GOVERNO () 7 33.90.46.00.00 - AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............... RI 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ............... RI 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANIYItNÇÃ0 DA SECRETJ 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20S3.00.00—INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...............R.$33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 - MANUTENÇÃO DA SECRETA. 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
3130.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ..................... RI 100.990.11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 - MANUTENÇÃO DA SECRETI 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .......... . ............ SI 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 — FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00—OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ RI 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO Do 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................ RI 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.00092017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00—OBRIGAÇÔES PATRONAIS 
Fonte: 104......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
OtOOl EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
CIVIL 
Fonte: 104. ................ . .... RI 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 143912020 - Inexigibilidade de Licitação n°: 02912020 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo Prefeito 

Municipal sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

para Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, 

para prestar serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa 

assistencial previsto na Lei Municipal n° 133712018, em atendimento à Secretaria de 

Assistência Social e Defesa Civil. 

1. Do relatório 

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento administrativo 

de inexigibilidade de Licitação sob o n°. 1439/2020, cujo objeto é a contratação de empresas 

funerárias para prestação de serviços de funerais que serão pagos por meio da Secretaria de Ação 

Social do Município de Piên-PR, derivado do Chamamento Público n° 002/2020, regido pela Lei 

Estadual n°. 15.608/2007. 

Consta no presente processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, 

apresentando e justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25 da Lei de Licitações, tendo em vista que se 

trata de licitação inexigível pois trata-se inviabilidade de competição; 

Trata-se de obrigação que supera o exercício fiscal da atual Gestão Púbica para 

contração de empresa especializada na prestação de serviços funerários, com vigência até 12 meses. 

Todavia, não se trata de vedação para contratação e sim uma "restrição, 

administrador público poderá contratar normalmente desde que demostre que o serviço público é 

essencial e que necessita de continuidade, sob o prisma do princípio da supremacia do interesse 

público. 

1 
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Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos requisitos 

formais para deflagração do processo administrativo de inexigibilidade de licitação. Destaca-se que a 

análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos 

e/ou discricionários. 

2. Da análise 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais revelam-se inviabilizadoras de 

• competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar trata-se de serviço público 

essencial à população, conforme esclarecido no requerimento da Secretaria solicitante, opina esta 

Procuradoria favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por 

entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação Pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal, 

praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

No que se refere a possibilidade de inexigibilidade de licitação, devemos observar que a origem da 

presente contratação se deu mediante credenciamento da Lei Estadual n° 15.608/2007. A 

inexigibilidade se dá de forma antagônica à ausência, sendo a inviabilidade de competição 

caracterizada pela quantidade de prestadores do serviço a que se pretende contratar, já uma vez 

aberto o chamamento de interessados, tantos quantos forem, podem ser chamados. 

Conforme entende Jorge Ulisses Jacoby: 

"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-

se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, 

ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não 

competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que 

a todos foi assegurada à contratação." (Coleção de Direito Público. 2008. p538) 
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Assim, sendo o processo trazido sobre a forma de inexigibílidade, e, como o objeto 

exaure a concorrência, é cabível à Comissão de Licitação justificação do ato pelo fundamento do 

artigo 25, caput: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

Também é cabível o raciocínio de Justen Filho: 

"Segundo a fórmula legal, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de 

competição. Essa fórmula não foi explicitada nem esclarecida pela Lei, que se 

restringiu a fornecer um elenco de exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade 

de competição. O tema tem sido objeto de contínuas incursões doutrinárias e sérias 

controvérsias jurisprudenciais, sem que tenham atingido soluções plenamente 

satisfatórias. Mas há alguns pontos definidos, que podem auxiliar à compreensão do 

art. 25. Todos esses dados se conjugam para conformar o conceito de viabilidade de 

competição." 

USTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 

150  ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 405) 

Assim, resta, com firmeza, a hipótese de inviabilidade de competição, em decorrência 

de ser a contratação derivada de um credenciamento. 

Qualquer dúvida de utilização da modalidade inexistência de licitação se exaure com a 

própria Lei Estadual n°. 15.608/2007, em seu artigo 25 que estabelece: 

Art. 25. O processo de credenciamento deve ser autorizado pela autoridade 
competente, ser processado mediante a elaboração de edital pelo órgão público 
interessado e atender aos seguintes requisitos: 

1 - explicitação do objeto a ser contratado; 

II - fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados; 

III - possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado, pessoa 
física ou jurídica; 

IV - manutenção de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos 
critérios de reajustamento e das condições e prazos para o pagamento dos serviços; 

V - rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da 
Administração na determinação da demanda por credenciado; 

VI - vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela 
adotada; 

o 
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VII - estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 

VIII - possibilidade de rescisão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo, 
mediante notificação à Administração com a antecedência fixada no termo; 

IX - previsão de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços 
e/ou no faturamento. 

§ 10. A convocação dos interessados deverá ser feita mediante publicação na forma 
do §1 0  do art.26. 

§ 20 . O pagamento dos credenciados será realizado de acordo com a demanda, 
tendo por base o valor pré-definido pela Administração, a qual pode utilizar-se de 
tabelas de referência. 

Mediante politicas públicas de assistencialismo o município de Piên/PR reserva o 

direito do cidadão e o dever do Estado, a Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 

sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 

para garantir o atendimento às necessidades básicas. Desta forma, dispõe o artigo 17 da lei Orgânica 

n° 1337/2018: 

Art. 17 Compete ao Município de Piên, através da Secretaria de Assistência Social e 

Defesa Civil: 

II- efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e do auxílio-funeral; 

Aduz o artigo 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/2000) determina de 

forma peremptória, que as despesas assumidas no último ano do exercício devem ser suportadas 

pelos recursos financeiros existentes até o dia 31 de dezembro ou referentes a esse período. 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

Ou seja, compromissos nos últimos dois quadrimestres, somente aqueles suportados 

pelos recursos financeiros arrecadados ou a arrecadar até o último de exercício. 

Acerca do assunto o jurista Marçal Justen Filho ensina: 

"Ou seja, a leitura correta do art. 42 consiste em considerar que, a propósito dos 
restos a pagar ou invocando os restos a pagar, é ao administrador contrair despesas 
que não possam ser cumpridas integralmente dentro do período dos dois últimos 
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quadrimestres de sua gestão - ou, quando menos, para as quais não haja recursos 
em caixa disponíveis." 

A prorrogação dos contratos prevista na Lei de Licitações, especialmente o disposto 

no artigo 57, sem adentrar-se na possibilidade de prorrogação no último ano do mandato: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter 
a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

. 

	

	 preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses; 
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, 
podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o 
início da vigência do contrato. 

Os contratos e obrigações podem ser assumidos nos estritos termos da existência de 

limites do orçamento. Não podem ser efetivados contratos que ultrapassem esse limite. Essa é a 

regra, que o artigo n° 57 modifica, incluindo exceções. Essas exceções incluem-se no regime 

orçamentário do artigo n° 35, da Lei n° 4320/64, que é o caso do regime de competência, que são 

empenhados no tempo de sua efetividade. Eles não são empenhados antes porque o serviço ainda 

não foi prestado. Serão incluídos, por conseguinte, no orçamento vindouro. 

Os contratos que são as exceções do artigo n° 57, em seus incisos 1, II e IV são 

contratos de natureza continuada, em que a prestação de serviços ou o atendimento ao ente, tem que 

ser feito, obrigatoriamente no mês ou ano em que a obrigação está vigindo. 

O TCE/RJ desde o ano de 2002, quando se constituiu uma comissão especial para 

analisar a Lei de Responsabilidade Fiscal, produziu alguns enunciados que são usados pelos 

jurisdicionados do Rio de Janeiro, dentre eles, destaca-se o abaixo transcrito, constante de inúmeros 

processos em que a corte enfrentou a questão, mas destaquemos dois, o processo n° 208.615-1/2004 

e o processo n° 303.285-4/2001, sendo este último, da relatoria do Conselheiro Sergio Quintela: 

É permitido ao gestor, em final de mandato, contrair obrigação de despesa relativa a 
serviço contínuo preexistente, que seja essencial à manutenção da Administração, 
cuja duração se estenda além de um exercício, pois algumas dessas despesas 
ocorrem em período coincidente com o fim de mandato de gestores públicos, face, 
por exemplo, a término de contratos. Objetivando assim não descontinuar as ações 
da máquina administrativa e até propiciar a esta meios de obter melhores condições 
nos processos licitatórios, entendo que as despesas relativas a serviços contínuos, 
desde que pré-existentes e essenciais à manutenção da Administração (e somente 
com a conjunção destas duas condições), não se prendem integralmente ao 
art. 42 da Lei Complementar n° 10112000, no tocante a sua assunção e duração. 
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Neste sentido, convém trazer à baila, uma interpretação bem acadêmica, do TCE/PR, 

que esclarece a questão aqui sob comento, constante do Acórdão n° 1490/2011, Pré-julgado n° 15: 

A princípio, o art. 42 da Lei Complementar n°. 10112000 não possui condão de 

impedir a celebração, nos últimos dois quadrimestres do mandato do gestor, por 

prazo superior ao exercício financeiro ou com previsão de prorrogação, de contratos 

cujos objetos se encontrem entre os previstos nos incs. 1, II e IV do art. 57 da Lei de 

Licitações, desde que haja suficiente disponibilidade de caixa para pagamento das 

parcelas vincendas no exercício, afastando a inscrição da despesa em restos a 

pagar, não se exigindo disponibilidade em caixa de valores necessários à duração 

total do contrato; 

Muito claramente o TCE/PR esclarece que são necessários recursos financeiros para 

pagamento das parcelas vencidas no último ano do exercício, as demais parcelas, vencidas no 

exercício vindouro, serão honradas com recursos daquela gestão. 

O voto da corte paranaense traz doutrina abalizada sobre o tema, a qual também 

transcreveremos abaixo, da lavra do professor Edson Nascimento: 

O termo 'obrigação de despesa' como posto na LC n° 10112000 tem o objetivo de 
atingir não somente o empenho de despesa, mas, também, todo aquele 
compromisso assumido e que efetivamente ainda não esteja materializado na fase 
do empenho. Uma leitura rápida e descontextualizada dos princípios constitucionais 
orçamentários, notadamente o princípio da anualidade orçamentária e, com o 
próprio parágrafo único do art. 42, poderia levar a interpretação de que o 
administrador público teria a obrigatoriedade de manter, em sua integralidade, no 
caixa do Poder ou órgão, recursos necessários à satisfação das obrigações de 
despesas contraídas. Porém, tal entendimento não se afigura como procedente. 
Ocorre que o caput do art. 42 refere-se à obrigação de despesa; contudo, o seu 
parágrafo único, ao regulamentar o caput, esclarece que, na determinação das 

• disponibilidades de caixa, deverão ser consideradas as despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício. Nada mais correto. As despesas compromissadas a 
pagar são aquelas que foram ou irão ultrapassar a fase da liquidação do empenho 
até o final do exercício; logo, do total da obrigação de despesa contraída nos dois 
últimos quadrimestres, que ultrapassassem aquele exercício, para fins de apuração 
das disponibilidades de caixa, somente seriam consideradas aquelas parcelas do 
compromisso assumido que fossem liquidadas até o final do exercício, ficando as 
demais, em obediência ao princípio da anualidade orçamentária, com fonte de 
financiamento nos orçamentos dos próximos exercícios. 
(NASCIMENTO, Edson Ronaldo; DEBUS, Ilvo. Lei complementar n. 10112000: 
entendendo a lei de responsabilidade fiscal. 2 ed. Brasília: ESAF, 2002. P. 92.) 

Ainda ilustrando o nosso entendimento, mister acrescer o entendimento do Egrégio 

TCE/MG, em consulta formulada ao plenário, acerca da possibilidade de assunção, pelo ente, do que 

se denominou Parceria Público Privada (PPP), com parcelas a vencer no primeiro ano do mandato do 

novo gestor. A consulta foi tombada com o n° 862.761/2013 e contou com a relatoria da Conselheira 

Adriene Andrade: 

1! 
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(b) não implica na necessidade de haver disponibilidade financeira para cobrir todas 

as despesas pertinentes à contratação, mas tão somente aquelas legalmente 

realizadas no exercício em que fora contraída a obrigação. Em seu voto, o Cons. 

Cláudio Couto ferrão esclareceu, Inicialmente, que o mencionado artigo se presta a 

vedar a utilização dos restos a pagar como instrumento de rolagem de dívida, isto é, 

inviabilizar o custeio de despesas pertencentes a um exercício com recursos 

orçamentários do exercício seguinte, especialmente, quando da mudança de gestão, 

com o início de um novo mandato. Aduziu que, nos casos autorizados em lei, de 

assunção de obrigação de despesas por mais de um exercício, deverá haver 

disponibilidade financeira apenas para custear a parcela do objeto executada 

naquele exercício, devendo as parcelas previstas para execução nos exercidos 

seguintes serem acobertadas com recursos dos respectivos orçamentos. 

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, 

pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das 

atividades da Administração contratante. 

3. Da Conclusão 

Considerando que a origem da contratação foi o credenciamento, conforme 

fundamentação acima exposta, e que, o procedimento cumpre estritamente a legislação estadual, não 

existe nenhuma irregularidade que possa macular o procedimento estabelecido, opino, desta forma, 

pela ratificação do posicionamento da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que expediu parecer 

em regular processo, considerando INEXIGÍVEL LICITAÇÃO para a contratação de empresas 

funerárias para prestação de serviços de funerais que serão pagos através da Secretaria de 

Assistência Social e Defesa Civil de Piên/PR -Chamamento Público n°. 00212020, regido pela Lei 

Estadual n°. 15.60812007 e lei Orgânica Municipal 133712018. Tendo em vista, a essencialidade do 

serviço funeral e, que a eventual paralisação implica em prejuízos a população mais vulnerável que 

necessita do assistenclalismo municipal para obter a prestação de tal serviço. 

Essa procuradora opina favoravelmente ao processo de inexigibilidade de Licitação, 

bem como pela continuidade do serviço pre existente. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02912020 

PROCESSO N° 143912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar 

serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 

Municipal n° 1337/2018. 

Contratado: JJC COMÉRCIO LTDA 

CNP]: 78.125.358/0001-38 

Endereço: Avenida Brasil, n° 109, bairro Centro, em Piên/PR, CEP: 83.8600-000, fone 41-3632-1140 

Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil e cento e vinte e cinco reais). 

Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços. 

Piên/PR, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OfhAR MENDES 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-11.36 
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CNPJ/MF: n°78.125.358/0001-38 
NIRE: 412.0760274-7 

Folha: 1 de 6 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) .JAIR CAVALHEIRO PIRES, brasileiro, maior, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, natural de Piên-PR, ernpresario, inscrito no 
CPF/MF sob n°. 247.778.549-49, portador da carteira de identidade civil 
n0M09790ISSPISC, residente e domiciliado na Avenida Brasil, 109, Centro, 
Piên-PR, CEP: 83860-000. 

2) JOSMARY CAVALHEIRO PIRES, brasileira, maior, solteira, nascida em 
1611211960, natural de Piên-PR, do lar, 	inscrita no CPFfMF sob n°. 
468.385.119-91, 	portadora 	da 	carteira 	de 	identidade 	civil 
n0 ,34523703/SSP/PR, residente e. domicijiada na Rua Natal, 173, Centro, 
Piên-PR, CEP: 83860-000. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 
nesta praça sob o nome de JJC COMERCIO LTDA, com sede na Avenida t3' 
Brasil, 109, Centro, Pien-PR, CEP 83860-000, e inscrita no CNPJ/MF sob 
n°. 78.125.35810001-38, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 
412.0760274-7 em 0910911981 e última alteração contratual registrada sob 
n°. 	20152218890 em 	0610412015; 	resolvem 	alterar o contrato social 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: o 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO INGRESSO DE SÓCIO: Ingressa na sociedade a sócia 
BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES, maior, brasileira, natural de Piên-PR, casada sob o 
regime de comunhão universal de bens, empresaria, 	inscrita no CPF/MF sob n°. 
046.011.029-28, 	portadora 	da 	carteira 	de 	identidade 	civil 	n0.4.814.517-5/SSP/PR. 
expedida em 2210612019, residente e domiciliada na Avenida Brasil, 109, Centro, Piên-PR, 
CEP: 83860-000. 

g 
CLAUSULA. SEGUNDA - A sócia ingressante declara conhecer a situação econômica e 

. 	 financeira da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do 
presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA RETIRADA E INGRESSO DE. SÓCIOS: Retira-se da 
sociedade o sócio JAIR CAVALHEIRO PIRES, acima qualificado, transferindo por venda 
onerosa, 	com 	o 	consentimento 	dos 	outros 	sócios, 	as 	20.000 	(vinte 	mil) 	quotas 
integralizadas em moeda corrente nacional que possui pelo valor nominal de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a sócia ingressante BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES, acima qualificada, 
dando plena quitação dás quotas vendidas, 

CLÁUSULA QUARTA - CA RETIRADA E INGRESSO DE SÓCIOS: Retira-se da 
sociedade a sócia JOSMARY CAVALHEIRO PIRES, acima qualificada, transferindo por 
venda onerosa, com õ consentimento dos outros sócios, as 10.000 (dez mil) quotas 
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integralizadas em moeda corrente nacional que possui pelo valor nominal de R$ 10000,00 
(dez mil reais) a sócia ingressante BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES, acima qualificada 
dando plena quitação das quotas vendidas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era 
administrada por JOSMARV CAVALHEIRO PIRES passa a ser administrada por BEATRIZ 
CAVALHEIRO PIRES, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da 
sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e 
terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas 
bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os ates necessários à 
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o 
uso do nome empresarial isoladamente. 

§1.0 - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros., bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 

CLÁUSULA SEXTA - NOVA 'DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica assim dividido 

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador declara, 
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

• falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular,, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA - Nos termos do artigo 1033, IV, da lei 10.406102, a sociedade 
permanecerá unipessoal, e o sócio remanescente assume a responsabilidade de 
reconstituir sua pluralidade no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contando a partir 
da data de aprovação na Junta Comercial, sob pena de dissolução. 

CLÁUSULA NONA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora 
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
JJC COMERCIO LTDA 

CNPJ/MF: 78.125.35810001-38 
NIRE: 41 2.0760274-7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES, brasileira, maior, casada sob o regime 
de comunhão universal de bens, natural de Piên-PR, empresaria, inscrita 
no CPF/MF sob no, 046.011.029-28, portadora da carteira de identidade 
civil n1.4.814.517-5ISSPIPR, expedida em 2210612019, residente e 
domiciliada na Avenida Brasil, 109, Centro, Piên-PR, CEP: 83860-000. 

o 	Única sócia componente da sociedade empresária limitada que gira nesta 
praça sob o nome de JJC COMERCIO LTDA., com sede na Avenida Brasil, 
109 $  Centro, Pien-PR, CEP 83860-000, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 
78.125.358/0001-38, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 
412.0760274-7 em 0910911981 e última alteração contratual registrada sob 
n°. 20152218890 em 0610412015; resolvem atualizar o contrato social 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira 
sob o nome empresarial de JJC COMERCIO LTDA ME e tem sede e domicílio na Avenida 
Brasil, 109, Centro, Pien-PR, CEP 83860-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS -  A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
• 	SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01/1011981 e seu prazo de duração 

é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no 
ramo de: COMERCIO DE ARTIGOS FUNERÁRIOS; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE ARMARINHOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS; COMÉRCIO DE 
ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; COMÉRCIO DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, 
CORTINAS E PERSIANAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS; COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM, MALAS, BOLSAS, VALISES; COMERCIO DE 
BIJUTERIAS; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIOS E 
ACESSORIOS; SERVIÇOS FUNERÁRIOS. 
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CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), divididos em 30.000 (trinta mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e 
distribuídas da seguinte forma: 

Nome (% Cotas. Valor 
BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES 100.00 30-000 30000,00 
TOTAL 1 	100.001 30.0001 30.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS: A responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos 
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de 

.  preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas 
á venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os 
sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção 
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES, a 
quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e 
atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo 
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir 

• pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa 
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial 
isoladamente. 

- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 
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CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO; A Administradora declara, 
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sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sécios poderão, de comum acordo, 
fixar 	uma 	retirada 	mensal, 	a 	titulo 	de 	"pró-labore", 	observadas 	as 	disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 	DÉCIMA 	PRIMEIRA 	- 	EXERCÍCIO 	SOCIAL 	DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de 
cada exercício 	social, 	em 	31 	de 	dezembro, 	os 	administradores 	prestarão 	contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço • 	patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, 
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando 
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital . 
que possuem na sociedade. 
Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 
penados inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, 
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros, 
proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a 
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o 
art. 1.059 da Lei n.° 10.40612002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercido social, os sócios deliberarão sobre as contas e - 
designarão administradores quando for o caso. 
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. • CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação 	patrimonial 	da 	sociedade, 	à 	data 	da 	resolução, 	verificada 	em 	balanço 
especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO. DE MICROEMPRESA: Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n°. 123, de 1411212006. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Nos termos do artigo 1033, IV, da lei 10.406102, a 
sociedade permanecerá unipessoal, e o sócio remanescente assume a responsabilidade 
de reconstituir sua pluralidade no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contando a 
partir da data de aprovação na Junta Comercial, sob pena de dissolução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Rio Negro-PR 
para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha 
ser. 

022 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única, 
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

o 

10 de julho de 2019. 

.-WVQJ&Á-fl-O IÀSQ& 
BEARIZ CAVALHEIRO PIRES 

ev) 	G rc&Ss 	CLJt r 
JOSMARV CAVALHEIRO PIRES 
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JJC COMERCIO LTDA 

À Prefeitura Municipal de Piên 	 024 
Comissão de Licitações 
Ref.: Chamamento Público n° 1332/2020 

CARTA PARA CREDENCIAMENTO 

A 

Empresa JJC Comercio LTDA estabelecida na Av. Brasil, 109 - Centro - Piên - PR inscrita no 

CNPJ no 78.125.35810001-38 através do presente, credenciamos a Sr. Jair Cavalheiro Pires, 

• portador da cédula de identidade n° 609.7905SP-SC e do CPF n° 247.778.549-49 a participar 

da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Piên, Chamamento Publico n° 1332/2020, 

na qualidade de Responsável Legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em 

nome da empresa praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Piên, 10 de Setembro de 2020 

13. 	 t; 
. BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES 

CPF 046.011.029-28 
RG 4.814.517-5 

A v. Brasil, 109 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1140 
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Livro 31-P 	 Folha 11 

PIØCURAÇAO BASTANTE QUE FAZ JJC 

O 25 	 C4MERCIO LTDA A FAVOR DE JAIR CAVALHEIRO 
PIRES NA FORMA ABAIXO DECLARADA. 

S A 1 8 A M todos quantos este úblico Instrumento de Procuração bastante virem 

que, aos treze dias do mês de nov mbro do ano de dois mil e dezenove (13/11/2019), 
neste Serviço Distrital de Piên, mu icjpjo  de Piên, Comarca de Rio Negro, Estado do 
Paraná, perante mim, Erlândersori de Oliveira Teixeira, Tabelião, compareceu como 
Outorgante: JJC COMERCIO LTD , Sociedade Empresarial Limitada, com sede na 
Avenida Brasil, número 109, Centr !, Piên-PR, CEP 83.860-000, inscrita no CNPJ sob 

número 78125.358(0001-38, regist da na Junta Comercia! do Estado de Paraná sob 
o MIRE n° 41207602747, com inki da atividade em 01/10/1981 último arquivamento 

• na data de 2910712019, número: 20194180930, conforme Certidão simplificada 
Protocolo n° PRC1900414796, exp dida em 0611112019, às 08:45:17, cujas cópias 
ficam arquivadas nestas Notas no rquivo sob número 02, neste ato representada 

pela sócia administradora: BEAT IZ CAVALHEIRO PIRES, brasileira, casada, 
comerciante, maior e capaz, portad ra da Cédula de Identidade número 4.814.517-5 
SESP-PR, inscrita no Cadastro\Nacional de Pessoas Físicas CPF número 
046.011.029-28, residente e domicilida na Avenida Brasil, número 109, Centro, Piên-
PR, CEP 83.860-000. ÂjÍWtnte re®nhepida có'mo a própría pôr mim; Erlândstson 
de Oliveira Teixeira, Tabelião, conforifie os documentos que me foram apresentados, 

capaz para o ato e qualificada de acordo com sua própria declaração, nos termos do 
artigo 215, II, do Código Civil Brasiliro, do que dou fé. Então, pela OUTORGANTE 

me foi dito que nomeia e constitui seu bastante PROCURADOR: JAIR CAVALHEIRO 
PIRES, brasileiro, casado, comerciante, maior e capaz, portador da Cédula de 

Identidade número 609.790 SESP-SC, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas • Físicas CPF 247.778.549-49, residente e domiciliado Avenida Brasil, número 109, 
Centro, Piên-PR, CEP 83.850-000 A quem confere poderes amplos, gerais, especiais 
e ilimitados, inclusive contidos na cláusula "ad-negocia", podendo contratar 
engenheiros, prestadores de serviços, advogados concedendo-lhes os poderes 

contidos na clausula "adudca et extra", representar perartç 

federa½s, Estadua\s, Muncpas e !kutãrquicas, de EC0ii 	

Públicas 
Praestatais, 

? süa2 ?\ka 3urSd\ca, Consu\ados, EmbaixadaS, 

 

"1

6   nal  
>]"Eleitoral, 

Secretarias, Departamentos e Repartições, Cartóios de Registro Civil, Tabelionatos, 

Protestos, Registro dê Títulos e Documentos, Anexos, Varas Cíveis dos Registros 
Públicos e Família, Corregedoria, Registro de Imóveis, Distribuidores, Depositários e 

Leiloeiros Públicos, ImobUlárioS, Administradora de Consórcios e de Bens Móveis e 
imóveis, Concessionárias, Financeiras, LeasingS, Comissárias e incorporadoras de 
Imóveis, Empresas de Telefonia Fixa e Celular, de Energia Elétrica; Água e

ix Selo Digita( n° mHoZO.7fRmtMfhU4A0 oiivêi Tëia_ 
Tabelião Valide este selo em 
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tudo estando conforme a sua solicitação. Ressalva a Outorgante que poderá o 
Outorgado praticar todos os demais atos úteis e indispensáveis para o cumprimento 
do presente, mesmo que se trate de ações específicas que aqui são omissas, porém 
decorrentes da finalidade especial e expressa neste instrumento. O Outorgado ao 
utilizar o presente deverá se pautar em postulado de probidade e correção, sendo que 
o mesmo poderá ser responsabilizado por eventuais faltas na forma prevista no 
Código Civil Brasileiro. Pela Outorgante me foi dito, finalmente, que aceita esta 
procuração em todos os seus expressos termos, tal qual se acha redigida. Assim o 
disse e dou fé A pedido, lavrei-lhe a presente procuração que, depois de lida á parte e 
achada em tudo conforme outorga, aceita e assina. Ato protocolado sob n°513-19, em 
13/11/2019. Eu, (a) Erlânderson de Oliveira Teixeira, Tabelião, que a escrevi, conferi, 
subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos: R$ 74,32 - VRC 384,62, Funrejus: R$ 
18,56 pago através da guia n° 14000000005243836-3 em 13/11/2019. Selo Funarpen: 
R$ 0,80, Fadep: R$ 3,72, ISSQN: R$ 2,23 - Total: R$ 99,63. Selo Digital n° 
mHoZO.7fRmtPDMnt-a9mUq.qvpAe. Piên-PR, 13 de novembro de 2019. (a) JJC 
COMERCIO LTDA, Outorgante mandante, (neste ato representado pela sócia 
administradora BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES); (a) Erlânderson de Oliveira 
Teixeira, Tabelião. Trasladada em se 'da, confere em tudo com o original, ao qual 
me reporto e dou fé. Eu, - °-- '------- Erlânderson de Oliveira Teixeira, 
Tabelião, que a tSslade(onferi, subscrevo, dou fé é assino em público e raso. 

o 

airnaaa:i 

SELO DIGITAL 
S4oZO,7flnt,PV*t] 

aømUq.qvpAe 

Em Test°_- da Verdade 

Piên-PR, 13 de novembro de 2019. 

4rlânderson de Oliveira Teixeira 
Tabelião 

Selo Digital n° mioZO.7fRmtPDMnt-a9mUq.qvpAe 
Valide este selo em http://funarpen.com.br  

y 
iders 'de Oliiiaeixeira 

Tabelião 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

78.125.35810001-38 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DEABERTURA 

09/0911981 

NOME EMPRESARIAL 

JJC COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

BOUTIQUE E FUNERARIA PIRES ME 

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.82-2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem 

1 47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.89-0.01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos 
96.03-3-04 - Serviços de funerárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÜMERD 	COMPLEMENTD 

AV BRASIL 	 109 

CEP 	 1 	BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICTPIO 	 UF 

83.860-000 	 CENTRO 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

CONTATO@LIEBLCONTABILCOM.BR 	 (41) 3632-1127 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 fl 	DATA DA SITUAÇÃO CAOASTL 

ATIVA 	 0611112004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 CIAL I .D.ATADASITUAÇA0ESPE 

a 

027 

bltJDlflflUYZS] 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0910912020 às 09:02:33 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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iissão do CICAD 
	

https://wwwarintemet.pLgov.br/cadicms/ceCIFS  11 D.asp?elnc] 

GOVERNO DO ESTADO 
RECEITA ESTADUAL 	 SECRETARIA DA FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 	- 	028 
Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Inicio das Atividades 

12200111-31 	 78.125.35810001-38 	i 	 1011981 

Empresa 1 Estabelecimento 

. 

Nome Empresarial JJC COMERCIO 

Titulo do Estabelecimento BOUTIQUE E FUNERÁRIA PIRES 

Endereço do Estabelecimento AV BRASIL, 95-CENTRO - CEP 83860-000 
FONE: (41)3632-1140-FAX: (41)3632-1140 

Municipio de Instalação PIEN - PR, DESDE 1011981 

(Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

SituaçãoAtua 1 ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 
 06/2020 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 4781-4100 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E 
• 	 Estabelecimento ACESSORIOS 

• 	Atividade(s) Econômica(s) 4782-2/01 - COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 

CPF 	046.011.029-28 BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES 

Este CICAD tem validade até 0911 0/2020. 

Qualificação 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazend; 

Receita Estadual do Paraná 

o 	 CAD/ICMS NO 12200111-31 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados  via 	
Emtiio Eletronicamente via Internet 

Internet www.fazenda.pr.gov.br 	
0910912020 9:22:15 

Dados transmtos deforma segura 
TecnobgbCELEPAR 

of 1 	 09/09/2020 09:21 



09/0912020 
	

Consulta Regularidade do Empregador 

929 

o 

Voftar 	lnpriniir 

CAIXA na a a 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - C1IF 

Inscrição: 	78.125.358/0001-38 

Razão SociahjjC COMERCIO —TIDA 

Endereço: 	AV BRASIL 109 / CENTRO/ PIEN / PR 183860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de li de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante c 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/08/2020 a 23/09/2020 

Certificação Número: 2020082501364555493084 

Informação obtida em 09/09/2020 09:09:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crfcaixa.gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 111 
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PODER JODTCTA.RIO 

j 	("A 	 IJHO 

CERTIDÃO NËGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JJC COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 78.125.358/0001-38 
Certidão n°: 22628700/2020 
Expedição: 09/09/2020, às 09:10:29 
Validade: 07/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JJC COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 78.125.358/0001-38, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença ccnderiatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



a.  
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 MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
031 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - 	 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: .JJC COMERCIO LTDA 
CNPJ: 78.125.35810001-38 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n o  1.751, de 211012014. 
Emitida às 10:53:38 do dia 27108/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2310212021. 
Código de controle da certidão: 0936.CD4B.A2C1.BAAD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

fl 



Ï
Estado do Paraná 

Secreta L) 	ria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

[4° 022574424-93 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.125.358/0001-38 
Nome: JJC COMERCIO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/0112021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado.do Parana. 

033 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N1596/2020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO IMPORTANTE: 	
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0311012020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 03 de Setembro de 2020 

NEGATIVA N°: 159612020 1CODIGODEAUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: JJC COMERCIO LTDA - ME 

scxçko vwiwx 
	

CNPJ/CPF 
	PROTOCOLO \ DATADEEM55tO 

245 
	 78.125.35810001-38 

	 03/09/2020 



ENDEREÇO 

AVENIDA BRASIL, 109 SALA 2- ANTIGO N.'95 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, Comercio varejista de artigos d.e 
marinho, Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista de artigos de tapeçaria, 
,rtinas e persianas, Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio varejista de calçados, 
omércio varejista de artigos de viagem, Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos, Serviços de 

o 
	 Emitido por: «Equiplano Público Web» 

034 

o 
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ALVARÁ N° 11/20$( 	- 	-, PROTØCOLON° 27I2020 

À Empresa: JJC COMERCIO LTDA- ME 

INome Fantasia ' 	FUF4ERAREA PIRES 	 . 

ICNPJ: 78.125.358/0001-38 	IIMMRIZSJInS&Mun:245 

Endereço: AVENIDA, BRASL, 1SALÀ 2-1Ã&Q t&? 95- CEI4TkOCEP: 83860000 
iên - PR 

• 	 '- 
• Atividade Principal: 478,9~0199 - 	4SJI4 apftrds.produtoà não especificados J 

anteriormente  

- ........ 

[880

55 5/03 Comerciovateista de artigos  
59 5101 Gpmérçio vatflSa3ie artigosde e$la sipsepersar%âs 	 - 	 - 
81/00 -  
2-2/01 - Comércio vaejitta de caI
2-2/02- Comércio varesta de aft4agem. 	 . -.

59-0101 - Coméréip yarejista* suvenira bijial$ris aartesnatos.
$ 3/04 Serviços dêfunetøilas 	 - 	 - 

iiciodas AflvldadesfOl/tWtG&t - 	idadè%tetumttt3i £i2Ø2O- - 

_______ 	 •1- 

Informações complementares 	 - 	- 	 A 
lESTE DOCUMENI FOI EMITIDO APÓS ATEI4DA AS EX$ÊNCIAS DA .EGIJÇA ViGENTE QUE 
VERSA SOBRÉtÍLÂNCItSANLT4RL¼VITQRIA .pp C4RP0.DE BQ BEIROSjkflO AMBIENTE El 
POSTURAS, pË&MÁNECETÁ 	)ft»JANta1N$itttAWAsÀStbtDIÇÔ8 caie DERAM CAUSAf 
4 SUA CONCESSÃOÁ VALIDADE &ESDE-ÁLMMÁ,fICA CONbICJON4DO. AO JF.ZODE VALIDADE 
DO LICENCIEMENTO.ÁCLCB)  EXPEDÍDO PELÕ CORPO. DE BOMBEIROS MILITAR, CONFORME O 
DO Art. 40  DA LÈI-N° 13.425(zOil,ck'ÁÇtT. 2° DA 1  LEI tr 1&44WZØs. CONFORME jTA TÉCNICA 0212018 - 
CAOPMAITU DO MP- DO 	DEVE-SE ATENTARSEÀ DE41'r4ACÁO íRXÓflFÁIRIA 1)08- RES)ÏJOS RECICLÁVEIS ÀsI 
tOOPER4TIVAS DE CATAflSkES.  

CONSaRVAR EM LOCAL VJSIVELNCWESTABELE4MÈi4TO - - 

192.168.1 	 1/1 



;arflar: 
ESTADO DO PARANÁ 	 fl 

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ 	
. 

CORPO DE BOMBEIROS 036 - 

6GB - SPCIP SAO JOSE DOS PINHAIS 	 - 	 - 

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB 
3.9.02.20.0000800972-40 

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná 
licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a 
legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor: 

.JJC COMERCIO .TDA ME 
Nome Fantasia: 
CPF/CNPJ: 78.125.358/0001-38 
Código da Atividade Econôrnica(CNAE): 	 - 

4789/0-99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS N ÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 
4755/5-02 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 
4755/5-03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 
4759/8-01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS 
4782/2-0! . COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS 

. 	

4782/2-02 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM 
4781/4-00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 

4789/0-01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS 
Logradouro: AV. BRASIL Número: 109 

:Çompleniento: CENTRO Bairro: BAHIA Município: PIEN-PR 

Documeluo emitido eletronicamente pelo Sistema PrevEogo. 
A autenticidade deve ser coe firmada no endereço wvw.pt -evfogo.pr.gov.br  atravõs do bule "Venficar Ai'teitcidade 0000meittos." 

Numero auicatiddade: I323lb.37hWecc35a i -&?a0&d5ud04 	. 	 T 	. 	PágliaJ dg 1 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria do Oficio Distribudcr e Anexos de RIO NEGRO 

Certidão Negativa de Falência e Afins 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquiv:e. distribuiçüo CIVEL (ALÊNCIA, IWSOLVÉNCA CIVIL, 
CONCORDATA e RECUPERAÇÃO JUO!CIAI E E»TFAJUDtCIAL) desta Seosetane venfiquei NÃO CONSTAR 
nenflum procedimento em andamento cofrra 

JJC COMERCIO LTDA 

C°F"CNPJ 78,-,23.35810001-38 

a P3 coa compreendido entre a pnsertø 'ata e oç L fiMos fl5  (cinco) U'cs que a antecedem (ou, desde a data da 

	

nstaÍaço ds comarca). 	 . 

o 

i 	0.1 
- 	 r- - 

t 

RIO-NEGRO, 9 d 53iternbro de 2020 
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SI) Sistema do Distribuidor de Pard 	 Di o de r-sso 0S109t2020 '7 29 	 Pagina 	1 	de 	1 

: 	-- 	 ---•- 	
----.- 	:...:, 	-: 



JJC COMERCIO LTDA 

JJC COMERCIO LiDA 

CNP]: 78.125.358/0001-38 

AV. BRASIL,109 - CENTRO 

NIUNICIPIO DE PIÊN-PR CEP: 83860-000 

ANEXO a 

Chamada Publica no 1332/2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

o a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

o Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, em 10 de Setembro de 2020 

a, 	£ tO t4e) £91.tA 	Y 
BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES 

CPF: 046.011.029-28 

A!) 'Jo 

Av, Bras/4 109 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.850-000. Fone: (41) 3632-1140 	 1 
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Consulta Optantes 

Data da consulta: 09/0912020 11:24:20 

ldentificaço do Conliibuinte - NPJ Matriz 
CNPJ: 78.125.35810001-38 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos 
da empresa 

Nome Empresarial: JJC COMERCIO LTDA 

Situação Atual 
Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 0110712007 
Situação no SIMEI: NÂO enquadrado no SIMEI 

039 

CD 



' PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN COOLCENCIM4ENTO 1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE j c / £t 
 

£JCENÇA 	0M162020 	1 
Li) 

Comércio LTDA JJC 

CNPJ/J8 125358100013  
Serviços de funerárias 

ATMDADE: 

Avenida Brasil, n` 109 Cento Pien 
ENDEREÇO: 

Asa DOPUNCIONÁJIifl 

RESPONSÁVEIS rÉctvicos 

'F RERPON&4~ cL% RE=M 
j 	UF 

Licença Sanitária válida até ff ~o de 2021 
Esta Licença Sanitária poderá ser cancelada se necessário 

300 Ychas - 

040 

e o' 
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JJC COMERCIO LTDA 

À Prefeitura Municipal de Piên 
	

041 
Comissão de Licitações 
Ref.: Chamada Pública n° 1332/2020 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS VALORES 

A Empresa iJC comercio LTDA estabelecida na Av. Brasil, 109 - Centro cidade de Piên - PR 

inscrita no CNPJ sob o n° 78.125.358/0001-38, Através do seu Responsável Técnico Beatriz 

• Cavalheiro Pires DECLARA sob as penas da lei, que se responsabiliza pela prestação dos 

serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em prestar serviços 

objeto deste edital, aceitando receber os valores constantes do (Anexo 1) do edital de 

Chamada Publica n° 1332/2020. 

Piên, 10 de Setembro de 2020 

BEATRIZ CAVALHEIRO PIRES 
• 	 CPF 046.011.029-28 

RG 4.814.517-5 

Av Brasil, 109 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1140 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

_ 

TCEPR 	
Mffi 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

rornecedor 	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	78125359003138 

Nome 

	

Período pubIicaço de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

III ENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 78125358000138! 

o 

servicos.tce .pr.gov.br/tcepr(rnunicipaVait(ConsuttarlmpedidosWeb  aspx 	 1/1 



1110912020 
	 Detalhamento d,anões Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Susp,s - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 78125358000138 

LIMPAR 

Data da consulta: 11/09/2020 11:07:26 

Data da última atualização: 1010912020 18:00:05 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

LJF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONAOORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1110912020 às 11:11) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°78.125.358/0001-38. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:JIdivulgacancJçontas.tse.!us.brI 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F56.85A7.3754.E51 1 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.hp 

o 

o 

Gerado em: 1110912020 as 11:11:51 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



	

11)09/2020 	 Detalham ,da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (P) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPj: 18125358000138 

LIMPAR 

Datada consulta: 1110912020 11:08:11 

Data da última atualização: 1010912020 18:00:05 

	

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	DF DO SANCIONADO 	
J)E 	

TIPO DA SANÇÃO 	
SANÇÃOA VIGÊNCIA DA 	FIMVIGtNCiA DA 

 SANÇÃO 
	 VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

a 

1/1 
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Certidão 

046 

Prefeitura Municipal de Piên 
iz- 

	
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1641/2020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

IMPORTANTE: COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
11/1012020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 11 de Setembro de 2020 

NEGATIVA N°: 164112020 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: JJC COMERCIO LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

245 78,125.358/0001-38 11109/2020 

ENDEREÇO 

AVENIDA BRASIL, 109 SALA 2- ANTIGO N.° 95-CENTRO CEP: 83860000 Pién - PR 

CNAE / ATIVIDADES 
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, Comercio varejista de artigos de armarinho, Comercio varejista 

de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas. Comércio varejista de artigos do 
;estuário c acessórios, Comércio varejista de calçados, Comércio varejista de artigos de viagem, Comércio varejista de suvenires, 
b ijuterias e artesanatos, Serviços de funerárias 

Emitido por: CC Equiplano Público Web» 

c 
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Paraná, 15 de Setembro de 2020 	Diário Oficia! dos Municípios do Paraná 	ANO IX N°2096 

Piên, Paraná, 14 de setembro de 2020. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente 

Pién/PR, 10 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

047 
Publicado por: 

Soeli Wendrechovski 
Código Identificador:1365D3900 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 136, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020. 

DECRETO N° 136, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020. 

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art, 55, inciso VI da Lei 
Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Motorista, em razão de 
falecimento do servidor público Jorge Cavalheiro Pires, portador da 
cédula de identidade civil com RG n° 3.217,604-6/PR e matrícula 
7791, a contar de 05 de setembro de 2020. 

-t. 2° Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de setembro de 2020. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 08 de setembro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. FASIER.°SKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 16731332 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

,

RMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04712020 
OCESSO N° 142812020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, XVII da Lei 8.666/93, 
e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Revisão de 10.000 km e troca do radiador de água do veículo 
Ford KA, placa BDN 4D83 para manutenção de garantia do 
fabricante, consistindo na aquisição de peças e serviços, conforme o 
ANEXO I. 
Contratado: DIMAS COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
CNPJ: 83.262.923/0013-82 
Endereço: ROD Deputado Genésio Tureck Acesso Oeste, n° 380, 
Boehmerwald, São Bento do Sul/SC, CEP: 89.287-885, e-mail: 
pecas98@forddi.com.br  
Valor: R$ 3.020,61 (três mil e vinte reais e sessenta e um centavos). 
Dotações Orçamentárias: 
10.001.08.243.0013.2024-3390303999, 
10.001.08243.0013.2024-3390300199, 
10.001.08.243.0013.2024.3390391903 e 
10.001.08243.00132024-3390391904. 
Contas: 2780/2800 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do 
serviço. 
Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho.  

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifjcador:23A5C93E 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°029/2020 
PROCESSO N° 143912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, capul, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as 
famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 
Municipal no 1337/2018. 
Contratado: JJC COMERCIO LTDA 
CNPJ: 78.125.358/0001-38 
Endereço: Avenida Brasil, n° 109, bairro Centro, em Piên/PR, CEP: 
83.8600-000, fone 41-3632-1140 
Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil e cento e vinte e cinco reais). 
Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços. 

Piên/PR, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A72B13449 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°030/2020 
PROCESSO N° 1440/2020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Credenciamcnto de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as 
famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 
Municipal nt  133712018. 
Contratado: FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 
CNPJ: 16.967.848/0001-24 
Endereço: Rua Coronel Bento O' Amorim, n° 531, sala 003, bairro 
Centro, em Campo Alegre/SC, CEP: 89.294-00, fone 47- 3632-7475 e 
e-mail: financeiro(2Dlanosaogabriel.com.br  
Valor: RS 26,125,00 (vinte e seis mil e cento c vinte e cinco reais). 
Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços. 

Piên/PR, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Píeckocz 

Código Identificador:32h82944 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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Licitações - Prefeitura Municipal de PiAn 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02912020 
Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar 
serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na lei 
municipal n° 133712018 

Abertura: 1510912020 09:11 	

048 

o 

o 
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Processo Administrativo n°: 143912020 (Inexigibilidade de Licitação n° 02912020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação, o processo de Inexigibilidade de 

Licitação n° 02912020,para o Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 

empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas 

• 

	

	através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 133712018, em atendimento 

à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a requisição da Secretaria interessada, 

justificando as razões de seu interesse em realizar a referida contratação, especialmente Dor tratar-se 

de sento público essencial, visando sua economicidade e eficiência na prestacão deste. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito Municipal. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de Inexigibilidade de Licitação, 

uma vez que foi constatada a inviabilidade da competição conforme estabelecido no caput do art. 25, 

o 	da Lei n° 8.666/93. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria jurídica para proceder com a 

contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do licitante, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita 

observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

It 	ESTADO DO PARANÁ 	050 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. 

É o parecer. 

Piên/PR, 15 de Setembro de 2020. 

Nái 

o 

o 

2 
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DE LICITAÇÃO N° 02912020 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 029/2020, referente ao 

processo n° 1439/2020, que tem por objeto a Credenciamento de pessoas jurídicas para 

contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio-funeral para as 

famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1337/2018, 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: JJC COMÉRCIO 

LTDA, Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

Piên/PR, 15 de setembro de 2020 

9 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

CONTRATO N° 05112020 
	 052 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 02912020 

e 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

JJC COMÉRCIO LTDA. 

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Piên, Estado do Paraná, comparecem partes, justas e 

contratadas, a saber, de um lado, na qualidade de contratante, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua 

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE e de outro lado, na qualidade de contratada, a empresa XJC COMÉRCIO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob n° 78.125.358/0001-38, estabelecida na Avenida Brasil, no 109, Bairro Centro, 

em Piên/PR, CEP 83860-000, fone: (41) 3632-1140, representada neste ato pelo Sr. Jair Cavalheiro 

Pires, portador do RG n° 609.790 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 247.778.549-49 doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO. E pelas partes é dito que o presente contrato é celebrado 

com fundamento o caput do art. 25 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores e em 

decorrência do Procedimento Administrativo Licitatório n° 029, na modalidade INEXIGIBILIDADE 

por meio da qual a contratada foi credenciada e lhe foi adjudicado o objeto do presente contrato. E, 

assim sendo, firmam o presente contrato nos termos que segue: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula PrImeira: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoas 

jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxilio 

funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 

Municipal n0  110912011, conforme descrito abaixo: 

ITE csciuçÃo ¶ 
PREÇO 

PREÇO TOTAL 

01 
AUXILIO FUNERAL COM: 01 

25 R$ 1.045,00 26.125,00 
(uma) urna sextavada e envernizada, 

01(uma) coroa de flores artificiais, 

velas, ornamentação da urna com 
véu e flores artificiais, preparação do 

corpo para atos fúnebres (exceto ta- 

_______ natopraxia), transladado do local de  

Rua Amazonas, n°373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ptriciapien.pr.pov.br  - ne (41) 3632-11362 

. 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A execução dos serviços deverá observar as disposições contidas no edital de 

credenciamento, observando-se que a execução deverá ocorrer no prazo fixado neste contrato, 

ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de prorrogação. 

Cláusula Terceira: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto do presente contrato, nos limites e 

nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei 8.666/93, com as alterações dela decorrentes. 

Cláusula Quarta: A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do presente contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 

devidamente autorizada e fundamentada. 

Cláusula Quinta: A Administração Pública também se reserva no direito de recusar todo e qualquer 

serviço que seja considerado inadequado; que não atender as especificações contidas no presente 

contrato, no edital de credenciamento bem como as normas e especificações técnicas que devam ser 

observadas. 

Cláusula Sexta: O recebimento do objeto se dará conforme as disposições contidas no art. 73 e se-

guintes da Lei 8.666193, com as alterações dela decorrentes, observada a necessidade de elaboração 

de termo circunstanciado para o recebimento provisório bem como para o recebimento definitivo. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Os valores e procedimentos correspondem aos praticados pela Tabela SUS vigentes 

do Ministério da Saúde, fazendo jus ao pagamento de acordo com a tabela fixada no ANEXO 1 do 

Edital de Credenciamento. 

Cláusula Oitava: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via 

boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

Parágrafo primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo segundo: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail.-  patricirnêpien.vr.pov.br  - fone (41) 3632-1136 
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Parágrafo Terceiro: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome 

do Município de Piên, CNPJ n 0 . 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para 

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

Parágrafo quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.66611993). 

Parágrafo quinto: No corpo da Nota Fiscal, ou em campo apropriado, deverá ser informado o número 

da Nota de Empenho correspondente e retenções devidas. 

Parágrafo sexto: Na Nota Fiscal deverá ser indicado o nome do Banco, número da agência e número 

o da Conta Corrente onde será creditado o valor. 

Parágrafo sétimo: Os valores e procedimentos correspondem aos praticados pela Tabela SUS vigentes 

do Ministério da Saúde, conforme ANEXO 1 do Edital. 

Cláusula Nona: Os preços do presente contrato serão reajustados conforme calendário de atualização 

do salário mínimo, por meio de aditivo. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação do presente 

contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Cláusula Décima Primeira: O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação do 

presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Cláusula Décima Segunda: Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério 

da Administração, tendo por fundamento as disposições contidas no art. 57, da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n° 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

Parágrafo Único: As despesas que seguirem no exercício subsequente correrão à conta das rubricas 

ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por 

meio de simples procedimento administrativo, que deverá ser anexado ao contrato e comunicado à 

74 

contratada. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CtIPJ: 76.00266610001-40 E-mail: catric,ác'P)pien.Dr. aov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Cláusula Décima Quarta: São obrigações da Contratada: 

.Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 

estatísticos e demonstrativos de custos. 

.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 

Administração. 

.Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, conforme ficar convencionado quando 

da contratação dos mesmos. 

.Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 

ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou 

prepostos, na execução do objeto do presente credenciamento, isentando o Município de toda 

0 	e qualquer responsabilidade. 

.Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, 

fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 

mencionadas. 

.Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer 

discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 

Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e 

informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, 

fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e 

apreciação dos mesmos. 

.Comprovar a regularidade para com as obrigações decorrentes da prestação dos serviços, tais como 

trabalhistas; sociais; tributárias; previdenciárias; fundiárias; emolumentos; e demais, por mais 

especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

.Como único e exclusivo responsável, arcar com o pagamento de todos os encargos e demais 

despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que 

digam respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais e parafiscais; previdenciárias; 

trabalhistas; fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais 

especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente edital. 

.Comunicar a Secretaria Municipal da Assistência Social e Defesa Civil expressamente, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, mediante 

promoção de denúncia do ajuste pactuado, sob pena de incidência de sanções administrativas 

previstas neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei. / 
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.Cumprir demais obrigações constantes do Edital da Licitação e seus anexos. 

.Disponibilizar à Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil contato telefônico para que seja 

divulgado para a população, sendo que o atendimento deverá ser 24 horas por dia. 

.Orientar os munícipes quando forem procurados para prestação dos serviços, informando que o uso 

de seus serviços funerários não garantem de imediato a concessão do auxílio funeral, que 

será concedido apenas as famílias que se encaixarem nos critérios estabelecidos na lei. 

.Respeitar o rodízio e informar, quando não for sua vez, qual credenciado está apto a fornecer 

serviços funerários que poderão ser encaixados no auxilio funeral. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a 

que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8.666193, com as alterações dela decorrentes, 

obedecerá as normas estabelecidas neste contrato: 

.A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com 

atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades de 

natureza pecuniária e restritivas de direitos, previstas em lei. 

.As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa. 

	

3.1. 	Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da 

infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar 

defesa. 

	

3.2. 	Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o 

acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de 

penalidade. 

	

3.3. 	Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, ressalvada a 

sanção prevista no "item 4.4", de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 

(dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

.Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular 

ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado à aplicação das seguintes sanções: 

.Advertência. 

.Multa. 	 ti 
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.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. 

.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

.A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas 

corretivas, no intuito de evitar a aplicação de sanções mais severas, sempre que o contratado 

descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade 

competente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

.A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados, pode ser aplicada 

cumulativamente com as sanções restritivas de direitos, previstas nos "itens 4.3 e 4.4", nos 

casos de inexecução total ou parcial do contrato. 

.A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal se destina a punir a reincidência em faltas já apenadas com 

advertência, bem como as faltas graves que impliquem no descredenciamento. 

	

7.1. 	Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exceder a dois 

anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, respeitados os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

	

7.2. 	A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de licitações promovidas 

pelos Órgãos da Administração Municipal, bem como de celebrar quaisquer contratos, durante 

o prazo fixado. 

	

o 7.3. 	A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade, destina-se a punir faltas 

gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou 

impossível reversão. 

	

7.4. 	A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a 

defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da intimação. 

	

7.5. 	Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua 

reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento dos prejuízos resultantes 

da ação punida. 

8. A multa prevista no item 4.2 será: 

	

8.1. 	De 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total das 	('2/ 
obrigações assumidas pelo contratado. 
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9. A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como assim em aceitar, retirar ou 

assinar o contrato ou instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total das 

obrigações assumidas. 

	

9.1. 	O descumprimento dos prazos fixados para a execução dos serviços, parcelados ou total, 

implicará na aplicação de multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total ou sobre 

o valor correspondente à parcela em atraso. 

	

9.2. 	Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Administração poderá considerar o atraso como 

descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto do 

credenciamento e aplicando a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato 

ou sobre o valor correspondente à(s) parcela(s) não cumprida. 

• 	9.3. 	Na hipótese do item anterior se o descumprimento da obrigação comprometer o regular 

desenvolvimento das funções administrativas, a multa poderá ser cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, 

por prazo não superior a 06 (seis) meses, observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

	

9.4. 	O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em que tenha sido 

assegurado o direito de defesa e de recurso do contrato, será descontado do primeiro 

pagamento devido, em decorrência da execução contratual. 

	

9.5. 	Em não havendo prestação de garantia, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro 

Municipal, através de Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

intimação. 

	

9.6. 	O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará na inscrição em dívida ativa, para 

cobrança judicial. 

10. A aplicação de sanções aos contratados deve ser objeto de registro como fator relevante para a 

determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao agravamento da punição nos 

casos de reincidências que se tornem contumazes. 

11. Aos casos omissos se aplicam as disposições pertinentes à Lei Federal n° 8.666/93, com as 

alterações dela decorrentes. 

12. As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e cominações que 

se verificarem aplicáveis à espécie do objeto do presente contrato, em especial em 

decorrência de perdas e danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que ,/2 ,,/ 

sejam e mesmo que aqui não expressos. 

v 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato 

assegurará o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação expressa, ficando a critério da 

Administração a substituição pela aplicação de multa. 

Cláusula Décima Sétima: Ficará o presente Contrato rescindido de pleno direito e será procedido o 

descredenciamento da contratada/credenciada, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos: a) falência ou liquidação da credenciada/contratada; b) 

incorporação da contratada/credenciada a outra firma ou empresa, ou, ainda, fusão da mesma com outra 

empresa, sem a prévia e expressa concordância da contratante/credenciante; c) extinção da 

o contratada/credenciada. 

Cláusula Décima Oitava: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, 

e na forma disposta pelo artigo 79 e consequências previstas no artigo 80, todos os artigos da Lei n° 

8.666/93, com as alterações dela decorrentes. 

Cláusula Décima Nona: Também poderá ocorrer a rescisão do contrato por conveniência da 

Administração, a qualquer tempo e mediante notificação prévia no prazo mínimo de 10 dias. 

Cláusula Vigésima: A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a 

qualquer tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a contratada terá direito de receber 

os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 8.666/93, 

com as alterações dela decorrentes. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Clausula Vigésima Pn'mei,a: Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil 

a gestão do Presente contrato, atuando na qualidade de fiscal servidora a ser designada abaixo: 

Secretaria 	 .. 	 . 	. 	 Servidora 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil 	LUZ MARINA VOIGT CORDEIRO NADER 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

aausu/a Vigésima Segunda: O presente contrato se regerá pelas cláusulas e disposições aqui 

expressas; pelas disposições constantes do edital de credenciamento; pelas disposições contidas na 

Lei 8.666/93 com as alterações dela decorrentes, e, ainda, pelas demais disposições legais que se '> 4 
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verificarem aplicáveis à espécie de seu objeto, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui ou na 

minuta de contrato não mencionadas. 

Parágrafo Único; Ficam fazendo parte integrante deste contrato o edital de credenciamento e seus 

anexos, bem como todos os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para 

o presente contrato. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Terceira Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

o 	E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 15 de setembro de 2020. 

JOÃO 
	

- Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

A/LA 

/ 
J)C COMERÇIO  LTDA 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 
	

Assinatura:  

MARINA R. PASIERPSKI MARINHO 
	

Assinatura: [ir ui.  

/ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°68612020, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020 

PORTARIA N°68612020, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020 

Concede licença pala tratamento de saúde. 

A senhora Marina Rosvita Pasierpski Marinho, Secretária de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 
01412020, considerando ainda o disposto no Au. lOS da Lei 
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos e o atestado 
médico expedido (a) Dr(a). Larissa Mcdeiros e ratificado pelo Dr. 
João César Linczuk, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 08 
de setembro a II de setembro de 2020, à servidora pública Terezinha 
de Jesus Ferreiro, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 
1996571-6/PR, ocupante do cargo público de Agente de Serviços 
Gerais. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

W . 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 08 de setembro de 2020. 

MARINA R. PASJERSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:D90B20A0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°687. DE 11 DE SETEMBRO DE 2020. 

PORTARIA N°687, DE II DE SETEMBRO DE 2020. 

O Prefeito do Município de Piên — Estado do Paraná, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 1110, de 12 de setembro 
de 2011, e tendo em vista o que consta do processo n 
2020.07.000981), 

RESOLVE: 

.

t. 10 Conceder, a partir de 05 de setembro de 2020, pensão a que 
jus Jorge Mateus NoIli Pires, filho, com a cota de 100% (cem por 

cento), pelos direitos adquiridos, respectivamente, do ex-servidor 
Jorge Cavalheiro Pires, falecido em 05 de setembro de 2020, nos 
termos dos artigos 64, II da Lei n° 1110/2011 c/c art. 40, § 7 0 , inciso 
II, e § 8°, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n°41/2003. 

Art. 2 0  A revisão da pensão dar-se-á na forma do art. 75 da Lei n° 
II10/2011. 

Art. 3 0  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, II de setembro de 2020. 

ioio OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:859AC3ED 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°138 DE IS DE SETEMBRO DE 2020. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Pién, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal c conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1371, de 03 de dezembro de 2019 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1370 de 03 de Dezembro de 2019. 
DECRETA 

Art. 1° O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 55.048,08 ( cinquenta e cinco mil, 
quarenta e oito reais e oito centavos) conforme descrito abaixo: 

09. SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27.812.0011.2023 — MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 
44.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 601 .............. R$ 27.548,08 961 
li. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 	- 	 PROGRAMAS 	DE 	SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
33.90.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
1019 ................ R$ 17.500,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2030 --MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
33.90.40.00.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA 1 
1017 ............... RS 10.000,00 

TOTAL GERAL -------------------------R$ 55.048,08 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recurso o excesso de arrecadação e o recurso de 
operação de crédito, conforme conta/fonte descritos abaixo: 

Excesso 

FONTE DESCRIÇÃO VALOR 

1017 EMENDAS DEBANCADAS 0.000.00 

1010 I AI 0(0 DE CUSTEIO AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE11, 
SAÚDE - coRoxAviRus (COVID) 

511000 

Operação de crédito 

FONTE 	DESCRIÇÃO 	 VAlOR 

60' 	OPERAÇÕES DE CREDI ro INTERNAS 	 27.540.00 

TOTAL GERAL -----------------------------R$ 55.048,08 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, IS de Setembro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

MARINA ROS VITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: 2677F 166 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO Y05112020 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N' 02912020 
CONTRATADO: .JJC COMÉRCIO LTDA 
CNPJ sob n" 78.125.358/0001-38 
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Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio-funeral 
para as famílias atendidas através do programa assistencial 
previsto na Lei Municipal n° 133712018. 
Valor: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação 
do presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Data da Assinatura: 15 de setembro de 2029 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretaria de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código ldentificador:AF9RDF8F 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

,

NTRATO N° 05212020 
FERENTE A INEXIGIBILIDADE N°03012020 

CONTRATADO: FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LT DA 
CNN sob n° 16.967.84810001-24 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxílio-funeral 
para as famílias atendidas através do programa assistencial 
previsto na Lei Municipal n° 133712018. 
Valor: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação 
do presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 
Data da Assinatura: 15 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretaria de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldcntificador:2C22175A2 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PROVA DE TÍTULOS—AVANÇO HORIZONTAL 201812020 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

ANEXO 1 

PROVA DE TÍTULOS - AVANÇO HORIZONTAL 201812020 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Nome: 

Estabelecimento: 

Padrão: 

Data da elitrega: 

Título 
Duração 	(cal 
horas) 

Po'ttss 

Total: 

Fazer somente a anotação da carga horária, a somatória dos pontos 
será feita pelo Departamento de Recursos Humanos. 

A pedido do profissional do magistério a pontuação excessiva poderá 

ser computada na próxima avaliação do critério "Qualificação". 
Pontuação Excessiva; 

Assinatura:  
Assinatura Avaliador 

Assinatura do Profissional Avaliado 	 962 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

- 
3 Quat.ficaçtorttutaçào/Espec.at.zaçAÕ 

Duração. 	(cai 
Partes 

tiorast 

a) Cursas de aperfai çoa'oet to - Treiaameato 	Atuatizaçv)cs rctanivaa à 
área da atuação promovida por órgãos oficiais. 
P. cada hora de curso equiraicrá à 1,5 ponto 01 hora 1,5 

ons: deverá ser uprcuetatrtdo o Certificada para con.pruvuçào. 

- Serão computados títulos dos úíuirros 02 tatot 

b) Auditoria individual de livro ou trabalho publicado em revista 
técasca 

 so 
nu ciersittca sã área te educação.  

o) Como Pateslrameaconvite da SME e outros mun'cipioa, por mais deI 
30 

horas em Co..gresso o Semittãríoo. 

1) Coautoria dc livro ou trabalho publicado ciii revista t&nica otacientífica 

tia área de educação. 

e) Couso Superior (otueluido itt penedo) - Nãoo rníacts,tmdo a área- 00 

fi Curso Superior (ecinetuittu tu período) 	Nova habilitação 200 

g) Põn Graduaçào na área ato apresentada para progressão salarial Dl hora. 51) 

Total 

Oba.: O máximo de pontos a serem conwuuados é 3(X1 

Observações 

- Apresentar os títulos com data de 1010912018 até 0910912020. 

• Os títulos deverão ser entregues para a atendente, no local, data e 
horário, conforme cronograma constante no Anexo II. 

Trazer o Certificado original e uma cópia para ser carimbado. 

Preencher uma ficha para cada padrão. 

- A carga horária excedente a 300 pontos poderá ser utilizada no 

próximo avanço. 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideutificador:A3086D78 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N° 015, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020. 

RESOLUÇÃO N° 015, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020. 

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no Artigo 3 0  do Decreto n° 
105, de 02 de junho de 2014, e considerando o disposto no Decreto n° 
32, de 17 de março de 2020; 

Resolve: 

Art. 1° Participará do Processo de Avaliação Horizontal o profissional 
do magistério que tenha concluído o estágio probatório até setembro 
de 2018 e cumpriu o interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo 
exercício até setembro de 2020. 

Art. 20  Não poderá participar do Avanço Horizontal, de acordo com o 
disposto no art. 42 da Lei Municipal n° 1070/2010,0 profissional do 
magistério que permanecer em qualquer uma das seguintes situações: 

— em estágio probatório; 
lI — à disposição de outro órgão, em exercício de atividades estranhas 
ao magistério ou não estabelecidas na Lei n° 1070/2010; 

III — no exercício de funções não previstas para o cargo: 
IV - em licença para tratar de assuntos particulares; 
V — afastado por motivo de saúde por um período superior a 180 
(cento e oitenta) dias, consecutivos ou alternados. 

Art. 30  Serão considerados para contagem de pontos os títulos, 
publicações de livro/trabalho ou declaração que tenha proferido 

palestra em Congresso ou Seminário, expedido entre 10 de setembro 
de 2018 a 09 de setembro de 2020. 

Parágrafo único. Os profissionais do magistério que ingressaram a 
partir do ano de 2011 e que preenchem os requisitos para participar da 
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